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1. Consignação em pagamento extrajudicial – art. 890 
 
A Lei n. 8.951/94 introduz quatro parágrafos no art. 890, 
louvando-se no melhor direito estrangeiro, adotando sistema que se 
aproxima do direito italiano, de reconhecida eficácia, qual seja, possibilitar 
a liberação do devedor pela via extrajudicial, com utilização do sistema 
bancário, sem custas e com celeridade. 
É de ser registrado que o Código de Processo Civil está 
admitindo, pela primeira vez e expressamente, uma forma alternativa de 
solução de conflito. Convém salientar que o mestre Carnelutti já 
mencionava nos seus estudos a chamada equivalência das jurisdições. 
A introdução da consignação em pagamento extrajudicial é um 
passo importante para a mudança da mentalidade no sentido de se adotar 
com a freqüência necessária outras formas de solução de conflito, de 
reconhecida eficácia, como é a arbitragem, mediação e negociação. 
A cada momento se percebe que o ordenamento jurídico 
brasileiro está incluindo em suas disposições legais instrumentos 
alternativos de solução de conflito, como meio mais rápido e eficiente de 
obter solução nas controvérsias. Observe-se essa nova mentalidade na 
Medida Provisória n. 955, de 24 de março de 1995, que dispõe sobre a 
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estabelecendo no seu art. 4º que, se a negociação entre o empregado e o 
empresário resultar em impasse, as partes poderão utilizar a mediação e a 
arbitragem para solução do litígio. 
Esse comportamento legislativo nos leva a crer que o cidadão, 
cada vez mais, terá à sua disposição meios para solucionar suas 
pendengas sem se embrenhar na difícil via judiciária. 
A introdução, no sistema processual, da consignação em 
pagamento extrajudicial não ofende o princípio constitucional do acesso ao 
Judiciário, porque o uso desta forma de solução de conflito, de acordo com 
o § 1° do art. 890, é facultativo. 
 
1.1. Natureza da consignação extrajudicial 
 
O § 1º do art. 890 introduz mais uma forma de o devedor 
efetuar o cumprimento de sua obrigação pecuniária. Na verdade, a nova 
disposição legal tem caráter de direito substancial, embora concebida no 
Código de Processo Civil, pois, através desta, desonera-se o devedor, sem 
utilização de qualquer instrumento processual e sem intervenção do 
Judiciário. 
Ao nosso ver, o posicionamento adequado da nova norma 
seria no Código Civil, Livro das Obrigações, Título II – Efeito das 
Obrigações, dividindo o Capítulo III – Do pagamento por Consignação, em 
duas seções: 
Seção I – Da Consignação em Pagamento Extrajudicial; Seção 
II – Da Consignação em Pagamento Judicial. 
A nova forma alternativa de solucionar o conflito, propiciando 
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com rigor o preceito constitucional de efetividade da Justiça, visando a 
melhorar a vida do cidadão, mesmo que, para tanto, necessite usar do 
único meio instrumental – atual reforma do Código de Processo Civil —, 
deixando a desejar quanto à técnica. 
 
1.2. Aplicabilidade da consignação extrajudicial 
 
O novo instituto não se aplica às hipóteses dos incisos III, IV, 
V e VI do art. 973 do Código Civil, porque não é possível proceder-se à 
cientificação pessoal do credor quando este for desconhecido, declarado 
ausente, residir em lugar incerto, não sabido ou de difícil e perigoso 
acesso; quando ocorrer dúvida a quem pagar; quando pender litígio sobre 
o objeto do pagamento; quando houver concurso de preferência aberto; 
e, ainda, quando o credor for incapaz. 
A consignação em pagamento extrajudicial aplica-se toda vez 
que a obrigação possa ser cumprida em dinheiro, exceto nas prestações 
oriundas de Compromisso de Compra e Venda de Lote Urbano (Lei n. 
6.766/79), que prevê uma forma de consignação em pagamento 
extrajudicial, também alternativa, que se faz perante o titular do Registro 
de Imóveis. 
Na hipótese de o credor estar em processo falimentar, 
liquidação extrajudicial ou, ainda, submetido ao processo de insolvência 
civil, não poderá o devedor se utilizar do meio extrajudicial para cumprir 
sua obrigação, em face da incapacidade momentânea do credor quanto à 
disposição de seus bens e créditos. Convém anotar que o depósito 
realizado pelo devedor, que venha a alegar desconhecimento das 
situações jurídicas acima arroladas, não produzirá o efeito elisivo do 
depósito, porque, em face da publicação dos editais, o fato é considerado 
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A nova forma de consignação em pagamento extrajudicial é 
aplicável às relações oriundas de pactos locatícios, não obstante o rito 
especial a que essas se submetem quando deduzidas em juízo. 
  
Convém salientar, contudo, que a Lei do Inquilinato 
determinou o procedimento aplicável somente à consignação em 
pagamento via judicial, afastando as normas gerais do Código de Processo 
Civil, em face da sua natureza específica, conforme as regras de 
hermenêutica. No que concerne, entretanto, à consignação extrajudicial, 
silenciou a Lei do Inquilinato, acarretando, assim, a aplicação das 
disposições da Lei n. 8.951/94, em razão do princípio da subsidiariedade. 
De forma idêntica, a nova modalidade de pagamento 
extrajudicial se aplica às obrigações decorrentes de contrato de trabalho. 
No campo do direito de família, mais especificamente quanto 
ao dever de alimentos, não se vislumbra óbice na utilização do novo 
sistema, desde que observada a representação dos menores. 
Por fim, o novo instrumento também é aplicável às prestações 
de trato sucessivo, facultado ao devedor, a cada vencimento, dirigir-se à 
instituição bancária para efetuar o depósito. 
 
1.3. Procedimento e requisitos da consignação em pagamento 
extrajudicial – art. 890, § 1º 
 
5 
A legitimidade ativa para o uso desta consignação é atribuída 
ao devedor e a terceiro – § 1º do art. 890, e a prestação cujo 
cumprimento se faça em dinheiro só pode ser depositada 
extrajudicialmente em estabelecimento bancário oficial existente no lugar 
do cumprimento da obrigação, com correção monetária. 
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O terceiro, a que se refere o § 1º do art. 890, deve ser 
interpretado com vistas ao disposto no art. 930 do Código Civil, que o 
qualifica como sendo aquele interessado na extinção da dívida, excluindo 
assim a legitimidade de quem não tenha interesse jurídico na exoneração 
do devedor. 
Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, os depósitos 
junto à instituição bancária deverão ser feitos a cada vencimento, 
repetindo-se o procedimento. 
Constituem requisitos para essa modalidade de consignação: 
a) ser a prestação devida dinheiro; 
b) ser o depósito feito na instituição bancária do local do 
pagamento; 
c) ser atualizado o montante depositado, com correção 
monetária. 
O consignante deve cientificar o credor, por carta com AR, 
assinando-lhe o prazo de dez dias para manifestar a sua recusa ao 
depósito efetuado, contado o prazo da data do recebimento da carta de 
cientificação. 
 
1.4. Recusa – art. 890, § 2° 
 
Na hipótese de o credor não se manifestar expressamente pela 
recusa do depósito, o devedor ficará liberado da prestação, 
independentemente de qualquer outro ato judicial ou extrajudicial, 
permanecendo a importância depositada à sua disposição. Esta 
circunstância caracteriza aceitação tácita do depósito, com a conseqüente 
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Assim, o uso do Judiciário é inadequado para se obter a 
quitação da dívida, ainda que o devedor o faça mediante o procedimento 
especial de jurisdição voluntária, porque a prestação jurisdicional 
postulada não lhe é útil, nem necessária, uma vez que a extinção da 
obrigação se opera ope legis. 
A recusa é um ato formal que deve ser apresentada de forma 
expressa e escrita, dirigida ao banco e não ao devedor. Em razão de a lei 
ter sido expressa quanto ao destinatário da recusa, a rigor, esta só 
produzirá o efeito previsto na lei se endereçada à instituição bancária. 
Para recusar, o credor não necessita justificar o seu ato, porque a 
instituição bancária não é órgão competente para analisar as razões que o 
levaram à não aceitação. 
Não obstante a Lei ser expressa quanto ao fato de que o 
credor deva endereçar a renúncia à instituição bancária, merece guarida o 
entendimento de que a recusa será válida e eficaz ainda que dirigida ao 
próprio consignado, quer seja pessoa física, quer seja pessoa jurídica, pois 
com esta conduta também se alcança a finalidade proposta pelo 
dispositivo legal, qual seja, a de que o ato inequívoco da renúncia seja 
manifestado expressamente, para que não recaiam dúvidas sobre sua 
prática. 
 
1.5. Prazo para o ajuizamento da consignatória judicial – art. 
890,§ 3º 
 
Formalizada a recusa, o depósito não surte efeito liberatório. 
Com a recusa, o devedor, ou o terceiro, poderá propor, dentro 
de trinta dias, ação de consignação em pagamento, que deverá ser 
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exercício do direito de ajuizar a consignação em pagamento prevista no 
art. 890, § 3º. 
Caso o devedor não ajuíze a ação de consignação no prazo de 
trinta dias, o depósito extrajudicial perderá o efeito de consignação, 
facultado ao depositante o seu levantamento. 
Acresce afirmar que a não propositura da consignatária no 
prazo não tem o condão de colocar o devedor em estado de mora. Repise-
se, o efeito produzido é a perda da eficácia elisiva do depósito 
extrajudicial dentro da ação de consignação em pagamento do § 3º do 
art. 890. 
Por fim, durante o decurso do referido prazo, não está o 
credor impedido de ajuizar ação de cobrança, seja pelo processo de 
conhecimento, seja pelo processo de execução (§ 1º do art. 585), 
podendo a penhora, nesta última hipótese, recair sobre o próprio 
depósito. 
O prazo de trinta dias, para a propositura da consignatória, 
iniciar-se-á a partir da comunicação, por AR, feita pela instituição bancária 
ao devedor, noticiando-lhe a recusa formal apresentada pelo credor. 
A natureza desse prazo não é de prescrição, de decadência, 
nem de preclusão. Apenas um prazo legal extintivo, cujo decurso extingue 
o efeito liberatório do depósito extrajudicial. A perda deste prazo não 
implica a do direito de o devedor ajuizar a ação de consignação em 
pagamento prevista no caput do art. 890, mas, nessa hipótese, terá de se 
submeter ao rito previsto nos arts. 893 e s., isto é, efetuar novamente o 
depósito e demonstrar, nos autos, a recusa e a integralidade do depósito. 
Não perde, portanto, o direito de se liberar da obrigação, nem a pretensão 
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1.6. Modificação no limite da cognição da consignatória – § 3º 
do art. 890 
 
A criação desta forma de pagamento traz uma alteração 
substancial na cognição da ação de consignação em pagamento que teve 
o procedimento extrajudicial precedente. Não haverá mais o depósito 
judicial, pois ficará valendo para este fim aquele feito na modalidade 
extrajudicial, e, principalmente, não se terá mais de provar a recusa, 
efetuada de forma expressa pelo credor junto à instituição bancária. 
Assim, na ação de consignação em pagamento judicial, decorrente de 
negativa de recebimento do depósito extrajudicial, a cognição se limitará 
ao exame das hipóteses previstas no art. 896 do Código de Processo Civil, 
bem como da justeza ou não da recusa, visto que esta foi documentada 
junto à instituição bancária. 
  
1.7. Ação para desconstituir o depósito extrajudicial 
 
A liberação do devedor, por força do silêncio do credor que 
não manifestou sua irresignação com o depósito bancário da dívida (art. 
890, § 2º, do Código de Processo Civil), tem eficácia juris tantum. A 
desconstituição da quitação operada por força de lei poderá ser 
examinada sempre que seja possível provar vício no procedimento do 
depósito extrajudicial. 
 
2. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO JUDICIAL 
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Com o advento da Lei n. 8.951/94, instituíram-se duas formas 
de consignação em pagamento judicial. Uma, baseada no § 3º do art. 
890, que utilizará o depósito extrajudicial como ato substitutivo da oferta 
e com o limite de cognição reduzido; outra, baseada no rito do art. 893, 
que exige do devedor a realização tempestiva do ato de oferta em juízo, 
incluindo-se, na cognição, o dever de o consignante provar a recusa. O 
depósito extrajudicial é procedimento preparatório para o exercício da 
ação de consignação em pagamento do § 3º – do art. 890, conforme lição 
do professor Sergio Bermudes (A reforma do Código de Processo Civil, p. 
110). 
A consignação judicial continua regulamentada pelo art. 890, 
caput, e constitui uma forma de pagamento da obrigação nas hipóteses 
previstas no art. 973 do Código Civil: quando há recusa; quando o credor 
não vai receber; quando o credor for desconhecido, ausente; quando há 
dúvida a quem pagar; quando pender litígio sobre o objeto do pagamento; 
quando houver concurso de preferência aberto e quando o credor for 
incapaz. 
 
2.2. Supressão da audiência de oferta – art. 893, 1 
 
A grande alteração trazida pela nova lei é a supressão da 
audiência de oferta. De acordo com o disposto no inciso I do art. 893, o 
depósito da quantia ou da coisa devida deve ser efetivado no prazo de 
cinco dias, contado do deferimento. Portanto, o juiz, ao receber a ação de 
consignação em pagamento, determina a citação do consignado e defere o 
depósito no prazo legal. Esse despacho inicial será publicado, dependendo 
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2.3. Extinção do processo por falta de depósito inicial 
 
Assim, a partir da nova lei, o procurador do consignante deve 
ficar atento para essa publicação de deferimento do depósito, pois, 
decorrido o prazo sem o procedimento, o processo será extinto sem 
análise do mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo 
Civil. 
A reforma não foi expressa nesse sentido, mas, considerando 
que o depósito é uma condição de procedibilidade para o desenvolvimento 
válido e regular da consignatória, a sua ausência vai gerar uma extinção 
sem análise do mérito. 
A Lei n. 8.245/91, que regula com especialidade a ação de 
consignação em pagamento das obrigações oriundas do contrato de 
locação, no art. 67, II, estabelece expressamente a extinção do processo 
quando o locatário não efetua o depósito no prazo legal. Da mesma forma 
que o art. 893, I, essa lei suprimiu a audiência de oferta, estabelecendo 
prazo exíguo de vinte e quatro horas para o consignante depositar o valor, 
contado da intimação do deferimento, que também se dá junto à ordem 
de citação. 
Uma questão que merece ser objeto de meditação é a relativa 
à ausência do depósito inicial, o que pode conferir maiores efeitos do que 
a simples extinção do processo, sem julgamento do mérito, por falta de 
uma condição de procedibilidade. 
A consignação, por excelência, destina-se ao pagamento, 
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O devedor, com o objetivo precípuo de desonerar-se da 
obrigação, postula o depósito perante o juiz, que, ao deferi-lo, fixa termo 
para o cumprimento da obrigação. Portanto, manifestando a vontade de 
pagar, a lei concede prazo para que o devedor, depositando a prestação, 
se desonere. Formulado o pedido de consignação, defendo o depósito e 
assinado prazo pelo despacho, se o devedor não depositar o montante, 
desatenderá ordem do juízo, ficando caracterizada judicialmente a sua 
mora. Em outras palavras, fixado, pelo despacho que defere a inicial, o 
termo para cumprir a obrigação sem estar em mora, se o consignante em 
cinco dias não deposita, configura-se a sua mora em juízo; por essa 
razão, deve o processo ser extinto com o reconhecimento da mora e do 
inadimplemento, logo depois de ultrapassado o prazo para a defesa. 
A questão é complexa e requer amadurecimento, 
especialmente na área da locação, porque, embora descumprido o prazo 
de vinte e quatro horas para o depósito e, então, extinto o processo sem 
julgamento do mérito, poderá o devedor-locatário-consignante valer-se da 
prerrogativa da purga da mora na ação de despejo que lhe for proposta e, 
assim, terá renovada a oportunidade de pagamento, mesmo tendo 
incidido em mora perante o juízo da consignatória. 
O reconhecimento desse inadimplemento judicial implicará, 
após o trânsito em julgado da ação consignatória, indeferimento da purga 
da mora na ação de despejo, e, como o inadimplemento torna inútil a 
prestação do devedor, mesmo em se tratando de obrigação pecuniária, a 
conseqüência será a resolução do contrato e, no caso de locação, o 
conseqüente despejo. 
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A ação de consignação em pagamento é de natureza sumária, 
isto é, a sua cognição é limitada pela lei. Em outras palavras, as questões 
que podem ser discutidas na ação consignatória estão previstas 
expressamente no Código. É do que cuida o art. 896 ao estabelecer as 
hipóteses de defesas que são admissíveis, devendo o julgador 
desconhecer as que não estiverem ali arroladas. 
Quanto à defesa, a reforma introduziu nova disposição no 
tocante ao inciso IV, exigindo que, ao alegar a insuficiência do depósito, 
diga o credor o montante que entende devido. Da norma depreende-se 
que, se o consignado se limitar à alegação de que o depósito não é 
integral, a defesa não deve ser admitida, pois diz o parágrafo único que 
esta será admissível se o réu indicar o montante que entende devido. 
Assim, não sendo admitida a defesa quando esta tiver como 
único fundamento a não integralidade do depósito, restará caracterizada a 
revelia. 
Caso a defesa apresente outros fundamentos, não ocorrerá 
revelia, mas, quanto à não integralidade do depósito alegada, a matéria 
será considerada incontroversa, porque não foi observado o ônus da 
impugnação especificada (art. 302, caput, c/c o parágrafo único do art. 
896, ambos do CPC). 
Pode parecer, numa leitura rápida, que a nova lei alterou a 
natureza sumária da ação de consignação em pagamento, dada a 
exigência a que se submete o consignado quanto ao dever de explicitar o 
valor que entende devido, quando um dos fundamentos da contestação 
for o depósito insuficiente. 
Na verdade, a nova lei não produziu nenhuma alteração na 
natureza sumária da ação de consignação em pagamento, porque 
conservou, numerus clausus, a matéria de mérito passível de impugnação 
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exigência para admissibilidade da alegação de insuficiência do depósito, 
com o fim de não permitir que essa alegação, formulada pura e 
simplesmente, sirva de meio de procrastinação do deslinde da 
controvérsia. 
Essa exigência tem razão de ser, porque possibilitará análise 
pelo juiz do vero fundamento da alegação de insuficiência e dará 
elementos para a solução da controvérsia com a análise percuciente, 
comparando o valor ofertado com o pretendido. 
 
2.5. Prazo para defesa – caput do art. 896 
 
O caput do art. 896 trouxe grande alteração no que concerne 
ao prazo para a defesa. A redação anterior estabelecia o prazo de dez dias 
para a contestação. A reforma simplesmente suprimiu essa parte do 
dispositivo, deixando entender que à consignatória se aplica o prazo geral 
do procedimento ordinário, que é de quinze dias, contado da juntada do 
AR ou do mandado de citação devidamente cumprido. 
 
2.6 Ônus da prova 
 
Com as modificações introduzidas pela reforma, quando a 
ação de consignação se fundar no § 3º do art. 890 do Código de Processo 
Civil, o ônus da prova sofre alteração, pois sobre o autor não recai o ônus 
da demonstração da recusa, porque esta já se verificou 
extrajudicialmente. Ela foi apresentada por escrito perante o 
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Nesta modalidade de consignação, precedida pelo 
procedimento extrajudicial, ao credor-consignado incumbirá o ônus de 
demonstrar a justeza da recusa em face da insuficiência da oferta ou por 
qualquer outra alegação constante do art. 896. 
Na consignação prevista no caput do art. 890, isto é, não 
precedida pelo procedimento extrajudicial, o ônus probatório obedece à 
regra geral de que ao autor incumbe demonstrar o fato constitutivo do 
direito. 
A determinação desse ônus vai depender da natureza da 
obrigação. 
Se a obrigação for portable (o devedor obrigou-se a cumprir a 
prestação no domicílio do credor), será do consignante o ônus da prova do 
fato constitutivo do seu direito, que, tendo comparecido ao lugar do 
pagamento e verificado a ocorrência de alguma das hipóteses do art. 973 
do Código Civil, não o efetuou. 
Se a obrigação for quérable (o credor obrigou-se a ir receber a 
prestação no domicílio do devedor), ao consignante incumbe alegar que o 
credor não foi receber a prestação no tempo, lugar e modo 
convencionados, competindo ao consignado a prova de que diligenciou 
para receber o pagamento ou de que não o recebeu porque era 
insuficiente. 
 
2.7 Revelia na consignatória 
 
Ainda no tocante à defesa, o art. 897 corrige a deficiência de 
linguagem da redação da antiga norma, esclarecendo que o pedido só 
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Verificada a revelia, não necessariamente a pretensão deve 
ser julgada procedente, pois se pode estar diante de uma pretensão 
juridicamente impossível ou, então, que não tenha sido acompanhada do 
documento público que seja condição para o exercício do direito. Nessa 
hipótese, mesmo diante da revelia, o juiz julgará improcedente a 
demanda. Por isso, o dispositivo agora se refere a julgamento de 
procedência, se ocorrentes os efeitos da revelia, que estão previstos no 
art. 320 do Código de Processo Civil. 
 
2.8. Extinção pelo reconhecimento do pedido – art. 269, II – 
 
Supressão do parágrafo único do art. 897 
Foi suprimido o parágrafo único do art. 897, que disciplinava a 
procedência da ação, quando o credor viesse aos autos para receber e dar 
quitação. A supressão não significa mudança de entendimento quanto ao 
julgamento, pois à hipótese aplica-se o disposto no art. 269, II – 
julgamento com mérito em face do reconhecimento do pedido, por força 
do disposto no parágrafo único do art. 272, todos do Código de Processo 
Civil. 
 
2.9. Complementação do depósito – art. 899 
 
Alegada insuficiência do depósito, ao consignante é dada 
oportunidade de complementação no prazo de dez dias, contado da 
publicação do deferimento. Caso não o complemente, e em se 
caracterizando o inadimplemento que conduza à resolução da relação 
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Cumpre ressaltar que, mesmo diante de uma prestação 
pecuniária, de natureza fungível, pode-se estar diante do inadimplemento 
da prestação por ter-se tornado inútil ao credor, conforme dispõe o 
parágrafo único do art. 956 do Código Civil. A inutilidade da prestação 
pode decorrer de sua própria natureza, da lei ou de convenção das partes, 
se ajustaram no contrato um termo para a mora no pagamento das 
prestações, que a transforma em inadimplemento, em face do 
desinteresse do credor em prosseguir na relação jurídica, diante de 
determinada demora no pagamento. 
É o que ocorre na Lei de Locação (art. 62, parágrafo único), 
que inadmite a emenda de mora quando o locatário já se tiver utilizado da 
faculdade por duas vezes nos doze meses imediatamente anteriores à 
propositura da ação. Nessa hipótese, a mora transforma-se em 
inadimplemento, não obstante se trate de prestação pecuniária, e 
acarretará a resolução do contrato de locação, com o conseqüente 
despejo. 
 
2.10. Levantamento do depósito 
 
Inova, mais ainda, a reforma no art. 899 quando faculta ao 
consignado levantar a quantia depositada, mesmo que a repute 
insuficiente, ocasionando uma liberação parcial do consignante, e 
prosseguindo-se o processo quanto à parcela controvertida. Ao juiz não é 
facultado liberar o levantamento do depósito de ofício; no entanto, feito o 
requerimento, só poderá indeferi-lo diante da hipótese do art. 899, parte 
final, isto é, salvo se corresponder à prestação, cujo inadimplemento 
acarrete a rescisão do contrato. 
Observe-se que o pedido de levantamento só poderá ser 
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As mesmas regras para complementação do depósito, quando 
o inadimplemento da prestação acarretar a rescisão do contrato, devem 
ser observadas pelo juiz, pois a inevitável improcedência do pedido é 
incompatível com o levantamento parcial do depósito, que constitui 
verdadeira antecipação da tutela. 
Possibilita ao credor levantar, desde logo, a quantia ou a coisa 
depositada, quando a defesa tiver, exclusivamente, por fundamento, a 
insuficiência do depósito, prosseguindo-se o processo apenas quanto à 
parcela controvertida. Esta providência evita deterioração, quando o 
depósito for de coisa, e o desgaste da moeda, quando for em dinheiro. 
O deferimento desse levantamento fica condicionado à 
liberação parcial do débito do consignante, isto é, na hipótese, a eventual 
improcedência do pedido será sempre parcial. Mas, além disso, é 
necessária especial atenção do juiz ao deferir o levantamento do depósito 
que tenha como conteúdo prestação cujo inadimplemento acarrete a 
resolução da relação jurídica, pois o levantamento inviabilizará a solução 
do conflito, porque não é possível a complementação, observada a parte 
final do art. 899. Essa situação levará à improcedência, e a dificuldade 
será a devolução da quantia levantada. 
  
2.11. Sentença condenatória na consignação – art. 899, § 2° 
 
Ocorrendo depósito insuficiente, a sentença, sempre que 
possível, determinará o montante devido e, nesse caso, valerá como título 
executivo, facultado ao credor promover-lhe execução nos mesmos autos. 
Trata-se de significativa mudança na natureza eficacial da 
sentença proferida na consignação em pagamento. Até o advento da nova 
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declaratória, tanto na procedência, quanto na improcedência, gerando, em 
consequência, apenas um preceito. Com a inovação introduzida pelo § 2° 
do art. 899, a natureza eficacial da sentença passa a ser condenatória, 
gerando uma prestação, criando um título executivo. 
A condenação, ao montante devido, na sentença que julga 
improcedente o pedido consignatório independe de pedido expresso do 
consignado, pois a prestação deve ser concedida pelo juiz por força de lei. 
Tampouco se pode atribuir a essa atividade a pecha de extra 
ou ultra petita, porque não exige a lei a formulação de pedido expresso, 
mas determina que o juiz conceda prestação jurisdicional condenatória, 
quando houver dados no processo para fixar o saldo devedor. 
O fato de a sentença poder condenar o consignado ao 
pagamento do montante devido não atribui caráter dúplice ou 
reconvencional, porque não há necessidade de formulação de pedido 
expresso, seja na contestação, seja na via formal reconvencional. 
Ressalte-se que a sentença condenatória só poderá ser 
proferida quando for possível ao juiz deduzir dos dados oferecidos pelo 
consignado (parágrafo único do art. 896) o valor líquido do quantum 
devido para a integral quitação. 
Em não se obtendo da cognição dos autos o valor líquido 
faltante, o caso será de julgamento de improcedência do pedido 
consignatório, restando ao credor ajuizar a competente ação de cobrança. 
Por fim, necessário se faz salientar que o referido dispositivo 
cumpre com proficiência o princípio constitucional de efetividade da 
Justiça, porque permite que se execute, nos mesmos autos da ação 










A providência adotada pela Lei responde definitivamente à 
indagação do consignado-credor que vencia a demanda, porém, ficava 
impedido de levantar a importância depositada, carecendo de outra ação 
para satisfação de seu crédito. 
Com a inclusão do § 2º no art. 899, as partes resolvem 
integralmente o conflito dentro de uma única ação, qual seja, a 
consignação em pagamento, evitando o congestionamento da Justiça com 
mais uma demanda e, principalmente, atingindo a efetividade da Justiça 
com o uso adequado da instrumentalidade do processo. 
  
